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RECURSO INOMINADO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. INCLUSÃO DOS SÓCIOS NO POLO PASSIVO DA LIDE. IMPOSSIBILIDADE DIANTE DA AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS AUTORIZADORES DO ART. 50 DO CC/02.
1. A desconsideração da personalidade jurídica é medida excepcional, somente autorizada quando do preenchimento dos requisitos constantes no art. 50 do CC/02.
2. A inexistência de interessados na aquisição dos bens penhorados, por si só, não autoriza a constrição de bens particulares dos sócios. Penhora via bacen jud nas contas de titularidade dos sócios que se mostra indevida.
3. A decisão que desconsidera a personalidade jurídica da empresa devedora deverá ser fundamentada, apontando os atos praticados pelos sócios que venham a caracterizar o abuso da personalidade jurídica, este consistente no desvio de finalidade ou confusão patrimonial.
SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam as Juízas de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além da signatária, as eminentes Senhoras Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (Presidente) e Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja.
Porto Alegre, 29 de agosto de 2014.

DR.ª MIRTES BLUM, 

Relatora.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos à execução interposto pelos sócios da empresa executada, os quais visam a desconstituição da penhora realizada em contas de sua titularidade, realizada via bacen jud, em razão da decisão que desconsiderou a personalidade jurídica da empresa.

Em impugnação, a parte exequente/embargada sustentou o desinteresse da empresa embargante em pagar a condenação, bem como a inexistência de licitantes para o bem indicado à penhora, o qual já foi levado a leilão em duas oportunidades.

Sobreveio sentença, a qual julgou procedentes os embargos, determinando a liberação dos valores bloqueados.

Irresignado, o embargado interpôs recurso, repisando os argumentos expostos na impugnação.

Os recorridos apresentaram contrarrazões.

VOTOS

Dr.ª Mirtes Blum (RELATORA)
Eminentes Colegas:

A sentença prolatada deverá ser mantida, pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95. 

Acrescento que, tratando-se de medida excepcional, os requisitos constantes no art. 50 do CC/02, quais sejam, o abuso da personalidade jurídica caracterizado pela confusão patrimonial e/ou pelo desvio de finalidade, devem estar devidamente comprovados nos autos, bem como a decisão interlocutória que a reconhece deve estar devidamente fundamentada. Ainda, por fim, a inexistência de licitantes quando da realização dos leilões para venda do bem penhorado ou, a inexistência de saldo positivo nas contas de titularidade da empresa executada não autorizam, por si só, a penhora dos valores de propriedade dos sócios.

Neste sentido, para ilustrar, o entendimento jurisprudencial:

IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE BENS DE SÓCIOS DA PESSOA JURÍDICA EXECUTADA QUE SÓ TEM CABIMENTO EM HIPÓTESE DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. SITUAÇÃO DIVERSA NO FEITO, EM QUE AUSENTES SE APRESENTAM INDÍCIOS DE QUE TENHA HAVIDO ABUSO DAPERSONALIDADE JURÍDICA A JUSTIFICAR SUA DESCONSIDERAÇÃO. REQUISITOS DO ART. 50 DO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO QUE NÃO RESTARAM IMPLEMENTADOS NO CASO CONCRETO. HIPÓTESE, ADEMAIS, EM QUE INEXISTENTE PRÉVIA BUSCA JUNTO À EMPRESA DE BENS PRÓPRIOS E PASSÍVEIS DE PENHORA. RECURSO DESPROVIDO, PARA CONFIRMAR A SENTENÇA DE 1º GRAU POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. (Recurso Cível Nº 71003129368, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Maria Claudia Cachapuz, Julgado em 06/06/2012)(grifo nosso).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. IMPOSSIBILIDADE. De acordo com o artigo 50 do CC, em virtude de se tratar de medida excepcional, exige-se, para a desconsideração da personalidade jurídica, o desvio de finalidade ou a confusão patrimonial, hipóteses que não restaram demonstradas nos autos. A simples inexistência de saldo em contas bancárias em nome da empresa não é suficiente para a caracterização da confusão em tela. Precedentes. AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70060838745, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 31/07/2014)(grifo nosso).

VOTO POR NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO e, em razão do resultado, condenar o recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, no percentual de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 55 da lei 9.099/95. Suspensa a exigibilidade de tais verbas, pois o recorrente litiga sob o pálio da justiça gratuita.
Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER - Presidente - Recurso Inominado nº 71004842928, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 2.JUIZADO ESPECIAL CIVEL PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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